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Fatores associados ao consumo alimentar na escola e ao sobrepeso/
obesidade de escolares de 7-10 anos de Santa Catarina, Brasil

Factors associated with food consumption in schools 
and overweight/obesity in 7 to 10-year-old schoolchildren 
in the state of Santa Catarina, Brazil

Resumo  O objetivo deste artigo é investigar asso-
ciação entre a proveniência de lanches consumidos 
na escola, seu valor nutricional e o sobrepeso/obe-
sidade. Estudo transversal com 3.930 escolares de 
7-10 anos de idade, de Santa Catarina. O consu-
mo alimentar na escola foi avaliado com R-24 ho-
ras ilustrado, e a origem dos lanches por entrevista 
estruturada. Refrigerantes e sucos artificiais, fri-
turas, salgadinhos industrializados, lanches pron-
tos, doces, guloseimas e biscoitos recheados foram 
classificados como “lanches de baixo valor nutri-
cional”, enquanto frutas, sucos naturais, legumes, 
verduras e sopa de verduras foram os “lanches de 
alto valor nutricional”. Realizou-se regressão logís-
tica univariada e múltipla. O sobrepeso/obesidade 
se associou significativamente ao consumo de ali-
mentos provenientes da cantina (OR = 1,34; IC 
= 1,07-1,68), na rede particular. Trazer alimentos 
de casa foi significativamente associado ao maior 
consumo de lanches de baixo valor nutricional, 
nas escolas públicas (OR = 1,56; IC = 1,32-1,83) e 
nas particulares (OR = 2,64; IC = 1,76-3,97). Os 
resultados apontam a necessidade de expansão de 
normativas que minimizem a disponibilidade de 
alimentos de baixo valor nutricional nas cantinas 
e que promovam educação nutricional envolvendo 
a comunidade escolar.
Palavras-chave  Obesidade, Alimentação escolar, 
Consumo alimentar, Escolares

Abstract  The scope of this article is to investi-
gate the association between the source of snacks 
consumed in schools, their nutritional value and 
overweight/obesity. It involved a cross-sectional 
study with 3,930 schoolchildren aged between 7 
and10 in the state of Santa Catarina. Food con-
sumption in the school was assessed with an il-
lustrated 24-hour dietary recall and the source 
of snacks was investigated by structured inter-
view. Soft drinks and artificial fruit juices, fried 
and processed snacks, ready-to-eat or sweetened 
snacks, delicacies and stuffed biscuits were classi-
fied as “low nutritional value foods,” while fruit, 
natural fruit juices, vegetables, and vegetable soup 
were the “high nutritional value foods.” Univari-
ate and multiple logistic regression was conduct-
ed. Overweight/obesity was significantly associat-
ed with higher food consumption from the school 
canteen (OR = 1.34; CI = 1.07-1.68) in private 
schools. Bringing food from home was significant-
ly associated with increased consumption of low 
nutritional foods, both in public (OR = 1.56; CI 
= 1.32-1.83) and private (OR = 2.64; CI = 1.76-
3.97) schools. The results highlight the need for 
tightening of norms to reduce the availability of 
low nutritional value food in canteens, and ac-
tions to promote nutritional education involving 
the school community.
Key words  Obesity, School food, Food consump-
tion, Schoolchildren
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Introdução

A obesidade é considerada um dos principais 
problemas contemporâneos de saúde pública no 
contexto mundial, acometendo todas as faixas 
etárias da população1,2. Especial atenção tem sido 
prestada à ocorrência da obesidade em crianças 
e adolescentes, uma vez que esta pode represen-
tar fator preditivo para obesidade em adultos3 ou 
ainda para doenças como dislipidemias, hiper-
tensão e diabetes mellitus, anteriormente eviden-
ciadas apenas em adultos4.

 No Brasil, estudos realizados em diferentes 
locais do país revelam que, apesar das oscilações 
entre as regiões, a prevalência da obesidade em 
crianças em idade escolar é preocupante no país 
inteiro5-8. Dados da última Pesquisa de Orçamen-
tos Familiares (POF), coletados entre os anos de 
2008 e 2009 em amostra nacionalmente repre-
sentativa, mostram que a prevalência de obesi-
dade atingia 15% das crianças brasileiras aos 7 
anos de idade. E, se somadas as prevalências de 
sobrepeso e obesidade nestas crianças, o percen-
tual chegava a 49%, muito acima dos níveis espe-
rados em saúde pública. Mesmo aos 10-11 anos 
de idade, quando as prevalências destes agravos 
mostravam redução, ainda assim o percentual 
se revelava preocupante, totalizando 35% destes 
adolescentes9. Na capital do estado de Santa Ca-
tarina, estudo com 1.223 escolares de 7 a 10 anos 
constatou prevalência de sobrepeso/obesidade 
em 32,7% das meninas e 36,2% em meninos10.

Os determinantes etiológicos da obesidade es-
tão associados a uma combinação de fatores bio-
lógicos e ambientais, incluindo hábitos alimenta-
res, propensão genética, estilo de vida, condição 
socioeconômica e fatores psicológicos5,8,10,11. Den-
tre os fatores relativos aos hábitos alimentares, 
destaca-se o consumo de alimentos de baixo valor 
nutricional e alta densidade energética12. 

Com o início da vida escolar, a criança fica 
sujeita às influências nos padrões alimentares, 
sendo esta fase típica para a formação de hábitos 
e comportamentos que podem perdurar duran-
te a vida adulta13. Dentro desta perspectiva, são 
desenvolvidas estratégias com o intuito de apro-
veitar a potencialidade da escola como espaço de 
promoção da saúde por meio da formação de 
hábitos alimentares saudáveis14-17. Estudos sobre 
o consumo alimentar no ambiente escolar reve-
lam o alto consumo de alimentos de baixo valor 
nutricional e alta densidade energética, sejam 
estes alimentos adquiridos nas cantinas escola-
res, levados de casa para consumo na escola18,19 
ou ainda fornecidos por programas públicos de 

alimentação escolar20. Além disso, há indícios da 
associação positiva entre obesidade e algumas ca-
racterísticas do ambiente alimentar nas escolas, 
tais como a oferta de doces e frituras21 e a dispo-
nibilidade de máquinas ou pontos de venda de 
alimentos e bebidas22,23. 

Como parte da Política Nacional de Promo-
ção da Saúde, o Ministério da Saúde do Brasil de-
senvolveu um conjunto de estratégias de promo-
ção da alimentação saudável nas escolas, a fim de 
propiciar a adesão da comunidade escolar a há-
bitos alimentares saudáveis e atitudes de cuidado 
e promoção da saúde, chamado de “Dez Passos 
para a Promoção da Alimentação Saudável nas 
Escolas”24. Entretanto, são escassos estudos que 
avaliaram os lanches consumidos por escolares 
com base nessas orientações ou mesmo de es-
tudos nacionais que identifiquem as diferenças 
entre os lanches trazidos de casa e aqueles adqui-
ridos nas cantinas das escolas e suas influências 
no desenvolvimento do sobrepeso ou obesidade 
nas crianças.

Dessa forma, o presente artigo teve por ob-
jetivo investigar a associação entre a proveniên-
cia dos lanches consumidos na escola, seu valor 
nutricional e o sobrepeso/obesidade em escolares 
de 7 a 10 anos do ensino fundamental de Santa 
Catarina.

Método

Trata-se de um estudo transversal, com escolares 
regularmente matriculados entre o 2º e o 5º anos 
do Ensino Fundamental de escolas públicas e 
particulares, urbanas e rurais, situadas nos 8 mu-
nicípios pólos (caracterizados pelo maior núme-
ro de escolas e escolares) do estado de Santa Ca-
tarina: Florianópolis, Joinville, Blumenau, Cha-
pecó, Criciúma, Jaraguá do Sul, Lages e Joaçaba. 
Os dados foram coletados de junho de 2007 a 
abril de 2008. O desenho e desenvolvimento me-
todológico da investigação foram descritos com 
maiores detalhes em publicações anteriores25-27. 
Uma síntese de tais procedimentos será descrita 
na sequência.

Amostragem

O plano amostral comportou duas unidades 
de análise de interesse: a escola e o escolar. A se-
leção dos escolares foi realizada por conglomera-
dos em três estágios, conforme segue: 

Estágio 1 - primeiramente foram selecio-
nadas as escolas participantes. Para compor o 
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universo de escolas de Ensino Fundamental do 
Estado de Santa Catarina, as mesmas foram dis-
tribuídas em três regiões: oeste (Oeste e Meio-o-
este), centro (Norte, Serrana e Alto Vale) e litoral 
(grande Florianópolis, litoral norte e sul). Na 
sequência, decidiu-se que, nestas regiões, as es-
colas deveriam estar situadas em oito municípios 
pólo, sendo estes, Blumenau, Chapecó, Criciúma, 
Jaraguá do Sul, Joaçaba, Joinville, Florianópolis 
e Lages. Tais municípios foram escolhidos in-
tencionalmente com base no seguinte critério: 
ter o maior número de escolas e matrículas no 
ensino fundamental de 1ª a 5ª série. De acordo 
com dados do Censo Educacional do Ministé-
rio da Educação, em 2006 havia 4.007 escolas 
de Ensino Fundamental no estado, sendo uma 
federal, 3.661 escolas públicas (municipais e es-
taduais) e 345 particulares (http://www.inep.gov.
br/censo/basica/dataescolabrasil/). Para o cálcu-
lo da amostra, foi excluída a escola federal (por 
representar apenas 0,03% das escolas) e aquelas 
que declararam não ter escolares nas séries ini-
ciais do Ensino Fundamental. Para a definição 
final das escolas a serem investigadas, foram in-
troduzidos outros critérios, como a dependência 
administrativa da escola (pública e particular) e 
o número de escolares matriculados (no mínimo 
50 alunos). Dessa forma, o universo de estudo foi 
composto por 140.878 escolares matriculados em 
569 escolas públicas e particulares dos oito muni-
cípios selecionados anteriormente. O número de 
escolas a ser investigado foi calculado de modo a 
garantir um erro amostral de no máximo 6 pon-
tos percentuais, para mais ou para menos, para 
cada um dos seis estratos de interesse. Assim, a 
amostra final foi composta por 344 escolas (269 
públicas e 75 particulares);

Estágio 2: seleção de uma turma em cada es-
cola, por meio de sorteio aleatório simples;

Estágio 3: seleção de todos os alunos da tur-
ma amostrada.

A amostra final foi de 3.930 escolares. Foram 
excluídos aqueles que apresentavam inconsistên-
cia ou ausência de algum dado, idade acima de 10 
anos, e cujos inquéritos alimentares de 24 horas 
foram aplicados nas segundas-feiras (n = 1.034; 
20,8%), pois o objetivo deste estudo foi avaliar o 
consumo alimentar realizado na escola. 

Coleta de dados

Os instrumentos foram avaliados e adequa-
dos por meio da realização de um teste piloto. 
A equipe responsável pela coleta dos dados foi 
composta por dez nutricionistas devidamente 

capacitados, conforme já descrito em estudos an-
teriores25-27.

Perfil antropométrico dos pais 

Conforme metodologia já validada28, optou-
se por utilizar informações autorreferidas por 
meio de um questionário socioeconômico com-
posto por, dentre outros tópicos, questões acerca 
da idade, peso e estatura dos pais dos escolares. 
Com base na avaliação nutricional dos pais dos 
alunos, os escolares foram classificados como: fi-
lhos de pai e mãe não obesos, filhos de pai obeso 
e mãe não obesa, filhos de mãe obesa e pai não 
obeso, ou filhos de pai e mãe obesos. Os pais e 
mães dos escolares foram considerados não obe-
sos sempre que apresentaram índice de massa 
corporal (IMC) inferior a 25,0 kg/m2, e obesos 
quando apresentaram IMC igual ou maior que 
25,0 kg/m2, incluindo, desta forma, os pais e mães 
com sobrepeso dentro do grupo de obesos.

Perfil antropométrico dos escolares

A coleta das medidas antropométricas foi re-
alizada na escola em horário de aula. Os escolares 
mantiveram-se descalços e usando o mínimo de 
roupa possível durante os procedimentos para 
obtenção das medidas antropométricas. A me-
dida de massa corporal foi obtida por meio de 
balança eletrônica Marte®, modelo PP180, com 
capacidade de 180 kg e precisão de 50 gramas. A 
medida da estatura foi obtida por meio da uti-
lização de estadiômetro, marca Alturexata®, com 
precisão de 1 mm. Ambos os procedimentos se-
guiram as recomendações da Organização Mun-
dial da Saúde - OMS (1995)29. 

Os escolares foram agrupados de acordo com 
o IMC/idade e sexo, a partir dos critérios adota-
dos pela International Obesity Task Force (IOTF), 
considerando neste estudo as seguintes catego-
rias: sem sobrepeso/obesidade (IMC/idade e sexo 
abaixo dos valores estabelecidos por Cole et al.30 
para diagnóstico de sobrepeso) e com sobrepeso/
obesidade (IMC/idade e sexo igual ou acima dos 
valores estabelecidos por Cole et al.30 para diag-
nóstico de sobrepeso e obesidade). 

Consumo alimentar na escola

Para análise do consumo alimentar na escola 
foi utilizado o “Questionário Alimentar do dia 
Anterior” (QUADA). Trata-se de um Recordató-
rio de 24 horas ilustrado, estruturado e validado 
para inquéritos alimentares direcionados a crian-
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ças em idade escolar31. O QUADA foi aplicado em 
sala de aula na forma de um exercício orientado, 
seguindo protocolo padronizado. Inicialmente 
foi realizada a explicação de cada grupo alimen-
tar contido no instrumento, utilizando, como 
apoio, banners contendo as mesmas figuras dos 
questionários aplicados aos alunos. Em seguida 
os escolares eram orientados a circularem os ali-
mentos consumidos em cada uma das refeições 
realizadas no dia anterior. 

O questionário, subdividido em 6 refeições 
diárias ordenadas cronologicamente (café da 
manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da tar-
de, jantar e ceia), é composto por representações 
gráficas em cada refeição, referentes a 17 grupos 
alimentares: bolachas salgadas sem recheio e 
pães; achocolatados com leite; lácteos (café com 
leite, leite, iogurte e queijo); arroz; refrigerantes 
e sucos artificiais; doces e guloseimas, bolos com 
cobertura e recheio e biscoitos recheados; salga-
dinhos industrializados de pacote; frituras (ba-
tata frita); lanches prontos (pizza, hambúrguer, 
fast foods); frutas; feijão e outras leguminosas; 
macarrão; peixe e frutos do mar; carne de gado 
e frango; suco natural; legumes; verduras e sopa 
de verduras31. 

Foram consideradas refeições realizadas na 
escola, o lanche da manhã (para as crianças que 
estudam no período matutino), o lanche da tar-
de (para as crianças do vespertino) e ambos os 
lanches para crianças que estudam em escola in-
tegral. 

Os grupos de alimentos foram reunidos con-
forme as diretrizes dos “Dez Passos para a Pro-
moção da Alimentação Saudável nas Escolas” (a 
partir daqui denominado “Dez Passos”). Tais di-
retrizes definem os alimentos a terem o consumo 
restrito ou promovido nas escolas24. Com base 
nestes preceitos, os escolares foram agrupados 
quanto ao consumo de alimentos restritos pelos 
Dez Passos para consumo na escola (refrigerantes 
e sucos artificiais, frituras, salgadinhos industria-
lizados, lanches prontos ou doces/guloseimas/
biscoitos recheados) que foram denominados 
“lanches de baixo valor nutricional” e alimentos 
promovidos pelos Dez Passos para consumo na 
escola (frutas, sucos naturais; legumes; verduras 
e sopa de verduras) na escola, que foram denomi-
nados “lanches de alto valor nutricional”. Caso os 
escolares tenham registrado o consumo de pelo 
menos um dos itens destes grupos no dia ante-
rior, por meio do QUADA, considerou-se que o 
escolar consumiu o alimento. 

Procedência dos alimentos consumidos 
na escola

Informações sobre a adesão dos estudantes 
de escolas públicas ao Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) (http://www.fnde.gov.
br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao
-escolar-apresentacao) – sim/não, ao hábito de 
aquisição de alimentos na cantina (sim/não) e à 
prática de levar alimentos de casa para consumo 
na escola (sim/não), bem como sobre a frequên
cia semanal de consumo, foram coletadas por 
meio de aplicação de questionário estruturado, 
aplicado no mesmo dia da avaliação antropomé-
trica. Os alunos responderam o questionário em 
sala de aula, sob orientação dos pesquisadores.

Análise dos dados

Os dados foram digitados no programa Epi-
Data versão 3.1 por 4 digitadores devidamente 
treinados, utilizando-se checagem automática de 
consistência e amplitude. Após a digitação, foi re-
alizada a conferência do banco na íntegra.

Para processamento e análise dos dados foi 
utilizado o programa Stata versão 14.0. Reali-
zou-se inicialmente análise descritiva dos dados 
relativos ao consumo dos grupos alimentares na 
escola (alimentos restritos e promotores e proce-
dência dos alimentos – casa, cantina ou PNAE), 
aplicando-se o teste de qui-quadrado de hetero-
geneidade de Pearson para verificar a diferença 
entre as prevalências das variáveis relativas aos 
escolares da rede pública e da rede particular.

Para verificar a associação entre os desfechos 
consumo de lanches restritos na escola, consumo 
de lanches promovidos na escola e sobrepeso/
obesidade com as variáveis explicativas, aplica-
ram-se Modelos de Regressão Logística Univa-
riada e Múltipla do tipo forward. Neste modelo, 
todas as variáveis que apresentaram valor de p 
< 0,25 na regressão logística univariada foram 
adicionadas ao modelo múltiplo. Neste último, 
foi considerado estatisticamente significante a 
relação de variáveis com p < 0,05. Dessa forma, 
foram estimadas as razões de chances (RC) com 
intervalos de confiança de 95%. Cabe ressaltar 
que o Modelo de Regressão Logística foi aplicado 
considerando o plano amostral, mediante utili-
zação do recurso “svy”. Tal procedimento possi-
bilitou realizar a análise estatística considerando 
a real probabilidade de cada escolar ter sido sele-
cionado para o estudo, visto que a primeira uni-
dade de interesse selecionada foram as escolas, 
seguido das turmas e, por fim, os escolares.
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Aspectos éticos da pesquisa

O presente estudo teve aprovação do Comi-
tê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Santa Catarina/CCS. A 
mensuração dos dados antropométricos e a apli-
cação do inquérito de consumo alimentar com 
os escolares foram realizadas somente mediante 
devolução do “Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido para os pais dos alunos selecionados” 
assinado pelos pais ou responsáveis.

Resultados

Neste estudo foram analisados dados de 3.930 
escolares de 7 a 10 anos (taxa de resposta de 
87,3%), matriculados entre o 2º e 5º ano do ensi-
no fundamental. 

Considerando o tamanho de amostra (n = 
3.930), as prevalências das distintas variáveis de 
exposição e dos desfechos, assim como o ajuste 
para fatores de confusão, o presente estudo teve 
poder de 80% para detectar como estatistica-
mente significativa (p < 0,05) razão de odds (OR) 
entre 1,13 a 1,20 e 0,87 a 0,8032.

A amostra avaliada constitui-se principal-
mente por escolares do sexo feminino, consumi-
dores de alimentos do PNAE na rede pública, e 
filhos de pai obeso, especialmente entre escola-
res da rede particular de ensino. O consumo de 
lanches de baixo valor nutricional (refrigerantes 
e sucos artificiais, frituras, salgadinhos industria-
lizados, lanches prontos ou doces/guloseimas/
biscoitos recheados) foi prevalente em 41,0% dos 
escolares e, na rede pública, foi significativamen-
te superior. Nesta rede de ensino, apesar da exis-
tência do PNAE, mais da metade dos escolares 
relataram trazer alimentos de casa e mais de 1/3 
deles relatou adquirir alimentos de cantinas. Os 
escolares da rede particular consumiram lanches 
de alto valor nutricional (frutas, sucos naturais; 
legumes; verduras e sopa de verduras) com fre-
quência significativamente maior que os escola-
res da rede pública (Tabela 1).

Apesar de as meninas terem apresentado 
frequência maior de consumo de lanches de 
baixo valor nutricional quando comparadas aos 
meninos em ambas as redes de ensino, as dife-
renças entre os sexos não foram significativas. 
A frequência e a chance de consumir lanches de 
baixo valor nutricional na escola foram significa-
tivamente maiores entre aqueles que trouxeram 
alimentos de casa, tanto na rede pública quanto 
na rede particular. Na rede pública de ensino, po-

rém, a chance de consumo dos lanches de baixo 
valor nutricional é 50% menor entre os escola-
res que relataram ter consumido lanches de alto 
valor nutricional no dia anterior. Ou seja, entre 
estudantes que escolheram ingerir itens saudá-
veis, seja qual for a sua proveniência, houve me-
nor chance de consumo de itens de baixo valor 
nutricional. Nas escolas particulares, a chance de 
consumo de lanches de baixo valor nutricional 
foi significativamente menor entre filhos de mãe 
obesa (Tabela 2).

Em ambas as redes de ensino, o perfil antro-
pométrico dos pais se associou inversa e significa-
tivamente ao consumo de alimentos promovidos 
pelos “Dez passos para a alimentação saudável 
na escola” (lanches de alto valor nutricional). Ou 
seja, houve menor chance de consumo de lanches 
de alto valor nutricional no ambiente escolar en-
tre os estudantes de escolas públicas que tinham 
pelo menos um genitor com obesidade e também 
menor chance de consumo destes lanches nas es-
colas particulares quando ambos os pais tinham 
obesidade. Os escolares de oito anos apresenta-
ram chance significativamente menor de consu-
mirem lanches de alto valor nutricional nas es-
colas públicas e maior chance de consumo destes 
alimentos nas escolas particulares (Tabela 3).

Nas escolas públicas, o estado nutricional dos 
pais encontra-se diretamente associado ao estado 
nutricional dos escolares, de modo que filhos de 
pai e mãe obesos possuem chances significativa-
mente maiores de serem obesos quando compa-
rados aos demais, e escolares da rede particular 
com o pai obeso é que possuem maior chance de 
apresentar sobrepeso/obesidade. Além disso, na 
rede particular, o fato de os escolares consumi-
rem alimentos nas cantinas aumentou as chances 
de sobrepeso/obesidade (Tabela 4).

Discussão

De acordo com os resultados apresentados, o 
consumo de lanches de baixo valor nutricional 
no ambiente escolar é preocupante, especialmen-
te entre os escolares da rede pública, os quais são 
beneficiários do PNAE, programa que segue pre-
missas legais de oferta de alimentação nutricio-
nalmente adequada33. 

Nas duas edições da Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PENSE), realizada com esco-
lares do 9º ano do ensino fundamental no Bra-
sil, nos anos de 2012 e 201534,35, este problema de 
elevado consumo de alimentos marcadores de 
alimentação não saudável também foi identifica-
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do entre os escolares. Em 2012, 41,3% dos esco-
lares referiram consumir lanches de baixo valor 
nutricional (doces, balas, chocolates, chicletes, 
bombons ou pirulitos) e 33,2% referiram ingerir 
refrigerantes, em cinco dias ou mais na semana. 
Em 2015, 13,7% dos escolares refeririam con-
sumir salgados fritos, 41,6% guloseimas, 26,7% 
refrigerantes e 31,3% ultraprocessados salgados 
em frequência igual ou superior a cinco dias na 
semana. Quanto ao consumo de alimentos mar-
cadores de alimentação saudável (alto valor nu-
tricional), em 2012, 69,9% dos escolares consu-
miram feijão; 43,4%, hortaliças e 30,2%, frutas 
frescas, enquanto que em 2015, esses percentuais 
atingiram 60,7% para feijão, 37,7% para legumes 
e 32,7% para frutas frescas.

Entretanto, no presente estudo não somente 
o consumo em si de lanches de baixo valor nu-
tricional causa preocupação, mas o fato de, em 
ambas as redes de ensino, os alimentos trazidos 
de casa estarem associados a este consumo ali-

mentar preocupante, indicando que as escolhas 
de alimentos entre os familiares não está seguin-
do as premissas da alimentação saudável. Estudo 
anterior realizado com escolares catarinenses, de 
duas escolas de Florianópolis, indica a bolacha 
recheada como o alimento mais trazido de casa 
para consumo nas escolas públicas e particula-
res36. Outro estudo realizado no Brasil37 e pesqui-
sas realizadas nos Estados Unidos da America19, 
na Austrália17 e na Arábia Saudita38 também re-
latam o alto consumo de alimentos de alta den-
sidade energética nas escolas. De acordo com as 
estratégias propostas pelos “Dez Passos para Pro-
moção da Alimentação Saudável na Escola”24 e 
com as diretrizes da Portaria no 1.010/MS/MEC 
de 200639, é necessário que a escola envolva toda 
comunidade escolar (inclusive os pais dos alu-
nos) nas atividades de promoção da saúde. 

Santa Catarina possui uma legislação que 
veta a comercialização de alimentos como balas, 
pirulitos, refrigerantes, sucos artificiais, frituras 

Tabela 1. Caracterização dos escolares investigados, por rede administrativa da escola. Florianópolis, 2007.

Variáveis
Total

Escolas 
Públicas

Escolas 
Particulares

p-valora

% (n= 3.930) % (n=3.049) % (n=881)

Sexo

Masculino 48,0 (1887) 47,7 (1469) 48,1 (418) 0,860

Feminino 52,0 (2043) 52,3 (1580) 51,9 (463)

Idade

7 23,0 (869) 21,5 (596) 33,3 (273)

8 29,7 (1133) 29,5 (867) 31,1 (266) 0,049

9 29,4 (1141) 30,2 (940) 23,8 (201)

10 17,9 (787) 18,8 (646) 11,8 (141)

Locais de procedência dos lanches consumidos na escola

Casa 53,9 (2063) 52,0 (1480) 67,4 (583) <0,001

Cantina 35,0 (1266) 32,4 (827) 52,2 (439) 0,003

PNAE 71,3 (2601) 81,2 (2601)* - -

Consumo de lanches na escola 

De baixo valor nutricional** 41,0 (1672) 74,6 (1199) 57,0 (473) 0,009

De alto valor nutricional *** 26,4 (1046) 25,4 (743) 33,3 (303) 0,009

Perfil antropométrico dos escolares

Sem sobrepeso/obesidade 79,1 (3077) 79,6 (2412) 75,9 (665) 0,035

Com sobrepeso/obesidade 20,9 (853) 20,4 (637) 24,1 (216)

Perfil antropométrico dos Pais 

Mãe e Pai não obesos 30,7 (949) 30,4 (698) 32,5 (251) <0,001

Pai Obeso e Mãe não obesa 32,0 (1044) 29,7 (706) 46,7 (338)

Mãe Obesa e Pai não obeso 15,1 (432) 16,8 (399) 4,4 (33)

Mãe e Pai obesos 22,2 (707) 23,1 (574) 16,4 (133)

Total 100,0 (3.132) 100,0 (2.377) 100,0 (755)
a Teste de qui-quadrado de heterogeneidade de Pearson. *Diferença entre o percentual total é devida ao peso amostral. ** 
Refrigerantes e sucos artificiais, frituras, salgadinhos industrializados, lanches prontos, doces, guloseimas e biscoitos recheados. *** 
Frutas, sucos naturais, legumes, verduras e sopa de verduras.
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e salgadinhos industrializados e torna obrigató-
rio o oferecimento de pelo menos duas opções 
de frutas diárias em quaisquer estabelecimentos 
de comercialização de alimentos das escolas ca-
tarinenses40. Avaliação do cumprimento desta lei 
nas cantinas das escolas catarinenses revelou que 
68,2% das cantinas realmente não comercializam 
nenhum dos alimentos de baixo valor nutricio-
nal e 16,8% ofereciam frutas diariamente22. Tal 
fato pode ser sugerido como justificativa para a 
associação não significativa entre consumir ali-
mentos das cantinas com a ingestão de alimentos 
de baixo valor nutricional nas escolas públicas, 
sugerindo que a lei das cantinas pode estar re-
sultando em menor frequência de consumo de 
alimentos nutricionalmente inadequados (baixo 
valor nutricional). Por outro lado, o fato de pou-
cas das cantinas catarinenses oferecerem as frutas 
também pode explicar a associação não significa-
tiva encontrada entre ingerir alimentos adquiri-
dos nestes estabelecimentos e o consumo de lan-
ches de alto valor nutricional, promovidos pelos 
Dez Passos para uma Alimentação Saudável. 

A Lei no 11.947 de 16 de junho de 200933 e 
a Resolução n° 26/2013 do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE)41 dis-
põem sobre o atendimento à alimentação escolar 
e determinam, dentre outras deliberações, que a 
alimentação escolar deve ser saudável e adequa-
da, compreendendo o uso de alimentos variados 
que respeitem a cultura e os hábitos alimentares 
saudáveis, em conformidade com faixa etária e 
estado de saúde do escolar. A mesma normatiza-
ção reafirma que os cardápios do PNAE devam 
estar sob a responsabilidade técnica de um nutri-
cionista, tal como já definia a Resolução nº 32, de 
10/8/200642, vigente na época da coleta dos dados 
deste estudo. O fato de os cardápios do PNAE 
serem elaborados por nutricionistas, conforme 
os preceitos de uma alimentação saudável, deve-
ria colaborar para uma associação significativa 
com o consumo de alimentos protetores, resul-
tado que não foi encontrado. Vale destacar que o 
consumo de alimentos da escola foi avaliado por 
meio de apenas um Recordatório de 24 horas, o 
que pode ter colaborado para não se encontrar 
associação entre as variáveis. Uma pesquisa com 
2.314 escolares dos Estados Unidos da América 
aponta que consumidores do School Lunch Pro-
gram (SLP) e do School Breakfast Program (SBP) 
apresentam melhor perfil dietético na escola. De 
acordo com os autores, escolares usuários do SLP 
consomem mais leite, frutas, sucos naturais e 
menos sobremesas e snacks (p < 0,01), enquan-
to usuários do SBP ingerem mais leite, frutas e 

sucos naturais e menos bebidas (que não leite ou 
suco natural) (p < 0,01)43. Uma análise de três 
dias alimentares das escolas catarinenses, portan-
to, é sugerida para estudos futuros, na expecta-
tiva de se encontrarem resultados similares aos 
supracitados.

Corroborando com diversos estudos inter-
nacionais44-47, os resultados encontrados não 
detectaram associação do estado nutricional dos 
escolares com o consumo de alimentos de casa 
na escola ou do PNAE. Entretanto, verificou-se 
associação positiva do consumo de alimentos nas 
cantinas particulares com a obesidade, provavel-
mente em função destes estabelecimentos ainda 
oferecerem alimentos inadequados, bem como 
devido à maior disposição deste tipo de estabele-
cimento nas escolas particulares48. Gabriel et al.25 
já indicavam a necessidade de maior fiscalização 
da legislação que regulamenta a comercialização 
de alimentos nas cantinas escolares22. Da mesma 
forma que em estudo realizado 1.223 escolares de 
7 a 10 anos de Florianópolis, a presente pesqui-
sa também verificou associação positiva entre a 
obesidade e o estado nutricional dos pais. Os au-
tores da referida pesquisa indicam a necessidade 
de intervenções também no ambiente familiar8.

Dentre as limitações do presente estudo, res-
salta-se que apesar de o instrumento utilizado na 
análise do consumo alimentar ser específico para 
crianças em fase escolar, os dados representam 
apenas o consumo realizado em um único dia e 
o instrumento utilizado não permite a identifica-
ção das quantidades exatas dos alimentos ingeri-
dos, apenas o tipo ou qualidade nutricional dos 
mesmos e o número de refeições em que foram 
ingeridos durante um dia28. Além disso, ainda 
que o consumo alimentar na escola seja impor-
tante na vida de crianças e adolescentes, a maior 
parte da ingestão calórica deve ser realizada fora 
da escola. Finalmente, o caráter multifatorial da 
obesidade envolve diversos fatores (a exemplo, 
de variáveis relacionadas ao ambiente geográfico 
e familiar, bem como à atividade física e outros 
fatores do estilo de vida) não considerados neste 
estudo.

Os resultados explicitam não somente a ne-
cessidade de expansão das medidas legislativas 
com vistas a minimizar a disponibilidade de ali-
mentos de risco nas cantinas escolares no âmbito 
nacional, como enfatiza a necessidade de fiscali-
zação eficaz destes estabelecimentos. 

Tais medidas devem ser acompanhadas do 
aprimoramento do Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar, no sentido de promover ati-
vidades de educação nutricional que envolvam a 
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comunidade escolar, inclusive pais de escolares e 
cantineiros. Estratégia esta que pode auxiliar os 
pais na seleção de alimentos mais adequados a 
serem levados de casa para consumo nas escolas 
pelos escolares, bem como na maior disponibili-
dade/consumo de alimentos saudáveis nas canti-
nas. Dentro desta perspectiva, enfatiza-se a rele-
vância do profissional nutricionista como agente 
de transformação e conscientização de alunos e 
da comunidade escolar, promovendo a saúde por 
meio da educação alimentar e nutricional.
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